
Acordo judicial não pode ser desconstituído após pagamento, diz TST

O recebimento do valor previsto configura aceitação tácita de acordo trabalhista. Por isso, a Subseção II
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de
um grupo de empregados da Telecomunicações de Alagoas S. A. (Telasa) que pretendia rescindir
sentença que homologou acordo entre a empresa e o sindicato dos telefonistas de Alagoas (Sintell/AL).

Outros trabalhadores haviam conseguido a desconstituição do acordo, ao comprovarem irregularidade na
representação feita pela entidade sindical. No entanto, o grupo que recorreu ao TST optou por receber os
valores decorrentes do ajuste questionado. De acordo com os ministros, essa atitude demonstrou
concordância tácita com o que foi acertado.

Plano Bresser
O Sintell/AL ajuizou, em 1991, reclamação trabalhista contra a Telasa (sucedida pela Telemar Norte
Leste S. A.), para pedir a aplicação do reajuste de 26,06%, decorrente da implantação do Plano Bresser,
a partir de julho de 1987. A Justiça do Trabalho julgou procedente o pedido e arbitrou a condenação em
R$ 68,1 milhões, mas o cálculo foi contestado pela Telemar, que apresentou ao sindicato uma proposta
que resultaria no pagamento de cerca de R$ 5 milhões. 

Apenas 375 empregados, menos da metade dos representados pelo sindicato na reclamação trabalhista,
teriam comparecido à assembleia para a votação da proposta, que recebeu 217 votos favoráveis, 142
contrários, 11 abstenções e 5 votos nulos. Com base na ata, o acordo foi homologado pelo juízo da 2ª
Vara do Trabalho de Maceió (AL). 

Em ação rescisória, parte dos empregados alegaram que não tinham concedido ao sindicato poderes
especiais para efetuar a transação. O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região julgou procedente a
ação e desconstituiu o acordo em relação aos que não haviam anuído com ele. “Do total de presentes à
assembleia, 142 foram contrários à aceitação da proposta, o que desautoriza o sindicato a firmar ajuste
em nome de todos seus afiliados”, afirmou o TRT. Contudo, um grupo, mesmo tendo rejeitado a
proposta na assembleia, aceitou receber os valores do acordo. Em relação a eles, a sentença
homologatória foi mantida.

Aceitação tácita
Para o relator do recurso ordinário desses empregados, ministro Dezena da Silva, o fato de eles terem
levantado os valores correspondentes ao acordo, depositados pela Telemar e repassados pelo Sintell/AL,
caracteriza a sua aceitação. Segundo o ministro, em relação a esse grupo, não se discute a representação
regular, mas a ciência dos empregados de que o valor repassado correspondia ao cumprimento do acordo.

"Os substituídos sabiam a origem", afirmou. "Ao levantarem os valores, sem oposições de quaisquer
ordens, incorreram na aceitação tácita dos termos da avença homologada no processo inicial", concluiu. 
Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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